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ANEXO VII

MINUTA DOS CONTRATOS

 (PAPEL TIMBRADO DA CONTRATANTE)

CONTRATO Nº    XXX / 2009 / SEPLAG

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG, E A EMPRESA XXXXXXXXX PARA OS FINS NELE INDICADOS.

O GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO (SEPLAG), com sede na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Centro Administrativo Governador Virgílio Távora – Cambeba, nesta capital, inscrita no CNPJ sob o no 08.691.976/0001-60, representada neste ato pela Secretária Adjunta do Secretaria do Planejamento e Gestão, Sra XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora do CPF  no XXX.XXX.XXX-XX e do RG no XXXXXXXX XXXX/UF, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX com sede na Rua  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, n.º XXXXX Bairro XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, em XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF  no XXX.XXX.XXX-XX e do RG no XXXXXXXX XXXX/UF, RESOLVEM celebrar este contrato, em conformidade com as disposições contidas na Lei n.º 8.666/93, e suas alterações, no Edital da Concorrência nº XXX/2009-SEPLAG e seus anexos, na proposta técnica e de preço da CONTRATADA referente ao Lote XX desta licitação, tudo fazendo parte deste contrato, independente de transcrição e mediante as Cláusulas e condições a seguir:

1  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto deste contrato os serviços técnicos especializados adjudicados ao autor da proposta vencedora do Lote XX, integrante do objeto da licitação dos serviços técnicos especializados para  fornecimento, instalação, operacionalização e gerenciamento da Rede de Comunicação Convergente do Ceará, ou simplesmente R3C, compreendida pelos lotes definidos abaixo,  conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos,  para o atendimento dos Beneficiários da R3C:

1.1 Lote 1: Contratação de empresa ou consórcio de empresas para prestação dos serviços Gestão da R3C (ANS, Contratos e Segurança), Serviços de Infra‑estrutura Central e Videoconferência; 

1.2 Lote 2: Contratação de empresa para prestação do serviço de comunicação convergente para o Governo do Estado do Ceará, através de uma rede  MPLS (multi-protocol label switching) para Beneficiários da R3C. 

1.3 Lotes 3 ao 10: Contratação de empresa para prestação do serviço de Ponto de Conexão à Internet (PCI) para Beneficiários da R3C (Escolas e Unidades do Governo); 

2  CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FONTE DE RECURSOS
Os preços a serem praticados serão os da proposta vencedora para o lote objeto, sendo o valor global deste CONTRATO de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXX) que será pago com recursos orçamentários oriundos do CONTRATANTE ou dos Beneficiários da R3C, com fonte financiadora do Tesouro Estadual. A dotação orçamentária da SEPLAG possui a seguinte funcional programática: 46100002.24.126.073.40013.01.339039.00.0.00
3  CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA deverá obedecer para execução do objeto deste contrato, os prazos e as condições estabelecidos no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA do Edital da Concorrência nº XXX/2009-SEPLAG que passa a fazer parte deste instrumento independentemente de transcrição.

A execução dos serviços deverá iniciar a partir do primeiro dia útil após a assinatura do Contrato, observado os prazos definidos para cada fase constante do PLANO DE IMPLANTAÇÃO da especificação do  LOTE 1, e o cronograma proposto devidamente aprovado pela CONTRATANTE. 

4  CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. O MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO especificado no LOTE 1 deve ser de conhecimento de todos os envolvidos com a gestão e execução dos contratos da R3C. Este item define entre outras atividades, o processo de faturamento, atesto e pagamento dos serviços prestados pela CONTRATADA deste e dos demais lotes.
4.2. A data de ativação dos serviços será a data de sua aceitação técnica e do início da prestação dos mesmos, para efeito de faturamento e apresentação de Nota Fiscal-Fatura, na forma estabelecida no item PLANO DE IMPLANTAÇÃO especificado no LOTE 1.

4.3. CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados à CONTRATANTE, cópia da quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento:

a)
Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do CONTRATO;

b)
Recolhimento do FGTS, relativo ao empregador e aos empregados referidos na alínea superior;

c)
Comprovante de recolhimento do PIS e ISS;
d) Serão aceitas certidões para substituir os documentos citados, neste caso as mesmas só precisam ser reapresentadas após expirar o prazo de validade;
e) Os documentos acima só serão obrigatórios para a fatura de serviços da SEPLAG (Secretaria de Planejamento e Gestão).

4.4. No caso do não encaminhamento pela CONTRATADA dos documentos que forem solicitados pela CONTRATANTE ou dos Beneficiários do contrato, inclusive daquele previsto no subitem 4.3, o período constatado de atraso será acrescido ao prazo para pagamento previsto, não incidindo qualquer atualização ou acréscimo sobre os valores faturados.

4.5. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA juros de mora de 1% (um por cento) por mês, mais multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido entre a data do vencimento das obrigações contratuais e a do efetivo pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha sido responsável, no todo ou em parte, pelo atraso no pagamento.
5  CLÁUSULA QUINTA – DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTES
5.1. Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja a respeitada a periodicidade mínima de um ano, a contar da data de abertura dos envelopes de habilitação e proposta ou da última repactuação.

5.2. Para a repactuação a CONTRATADA deverá apresentar:

5.2.1. Duas planilhas de custo: uma do tempo atual e outra da época da proposta ou da última repactuação, demonstrando analiticamente os índices de variação dos custos. 

5.2.2. Planilha de formação de preços.

5.3. Os reajustes da repactuação serão concedidos na data acordada, não sendo permitido a aplicação de reajustes para períodos anteriores a data do pedido de repactuação. 

5.4. Ao final de cada período de 12 (doze) meses, os preços dos serviços poderão ser reajustados, tendo como limite máximo a variação do IGP-DI (Índice Geral de Preços – Fundação Getúlio Vargas). A negociação entre as partes deverá definir, por escrito, o índice real a ser utilizado para o reajuste, e deverá ter como parâmetros básicos, a qualidade e os preços vigentes de mercado. 
6  CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS

6.1. O presente CONTRATO tem vigência de XX (XXXXXXXX) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iniciativa exclusiva da CONTRATANTE, até o prazo máximo previsto no artigo 57 da Lei n.º 8.666/93, e suas alterações.

6.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, não previsto e acordado, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

6.3. Os prazos correspondentes aos eventos, que não sejam previstos e acordados, somente poderão ser prorrogados nos seguintes casos:

6.3.1. Atraso da CONTRATANTE, na liberação de autorizações e materiais necessários à ativação dos serviços, que comprovadamente prejudiquem os prazos constantes dos cronogramas;

6.3.2. Força Maior, que comprovadamente prejudique os prazos;

6.3.3. Suspensão dos serviços pela CONTRATANTE, no caso de atrasos de pagamento superiores a 90 (noventa) dias quando por motivo imputável aos mesmos;

6.3.4. Alteração do escopo, projeto ou especificações por parte da CONTRATANTE, que comprovadamente prejudiquem os prazos.

6.4. Ocorrendo alguma das hipóteses de prorrogação de prazos indicadas no subitem 6.3, a CONTRATADA deverá comunicar o fato por escrito à CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da ocorrência do evento, demonstrando em seguida o prejuízo aos prazos relativos e pleiteando, se for o caso, a respectiva prorrogação. 

6.5. Ocorrendo qualquer das hipóteses de prorrogação de prazos indicadas no subitem 6.3, o prazo afetado será prorrogado por tempo não superior à duração do evento causador do atraso e às suas conseqüências reconhecidas, conforme for estabelecido de comum acordo entre as Partes.

6.6. As providências a serem adotadas pela CONTRATADA para adequação e cumprimento dos prazos não poderão, em hipótese alguma, implicar em modificação de preço do CONTRATO nem implicar em outros ônus para a CONTRATANTE.

6.7. Se a qualquer época, durante a execução dos serviços, a CONTRATADA enfrentar condições que impeçam a prestação dos serviços dentro dos prazos previstos, a CONTRATADA deverá avisar à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, sobre o fato do atraso, sua duração provável e suas causas.  

6.7.1. A CONTRATANTE deverá avaliar a situação e, a seu critério, prorrogar o prazo de execução, caso em que a prorrogação deverá ser ratificada pelas Partes, por meio de aditamento ao CONTRATO.

7  CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

7.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive pagamento de multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA apresentará o comprovante de “GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO”, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total a ser contratado, podendo optar por qualquer uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei 8.666/93.

7.1.1. A garantia poderá ser realizada em uma das seguintes modalidades:

a)
Caução em dinheiro. 

b)
Título da dívida pública, desde que o valor em face possa ser convertido em moeda corrente.

c)
Seguro-garantia com prazo de validade de 90 (noventa) dias além da vigência contratual; 

d)
Carta de fiança bancária com prazo de validade de 90 (noventa) dias além da vigência contratual.

7.2. Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito junto à Caixa Econômica Federal, em nome da CONTRATANTE.

7.3. Acrescido o valor inicial deste Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA apresentará garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente Termo Aditivo;

7.4. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.

7.5. A liberação da garantia será procedida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do término da vigência do contrato, mediante a certificação da CONTRATANTE de que os serviços foram realizados a contento.

7.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA deverá providenciar a complementação ou substituição da garantia, no prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

7.7. No caso de rescisão do contrato determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art.78 da Lei n. 8666/93 (incisos XII e XVII havendo culpa da CONTRATADA), a garantia será executada para ressarcimento da CONTRATANTE e dos valores das multas e dos valores das multas e indenizações a ela porventura devidos, conforme inciso III do Art.80, da Lei n.8666/93.

7.7.1. Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados nos incisos XII a XVII do art.78 da Lei n.8666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito à devolução da garantia, pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão (conforme §2( do art.79 da Lei  n (8.666/93).

7.8. Caso o valor da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a CONTRATADA será  deverá providenciar a diferença em 30 (trinta) dias contados da data em que for notificada, e não o fazendo será cobrada judicialmente;

8  CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.1. Realizar o fornecimento e os serviços com integral observância das disposições do CONTRATO, obedecendo rigorosamente aos prazos contratuais e especificações técnicas, previstas na legislação em vigor e às instruções e medidas de segurança interna que forem determinadas, por escrito, pela CONTRATANTE ou pelos Beneficiários do contrato, e conforme legislação aplicável em vigor;

8.1.2. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

8.1.3. Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente;

8.1.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

8.1.5. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do serviço, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

8.1.6. Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

8.1.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do Contrato;

8.1.8. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE ou dos Beneficiários do Contrato por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se transfere à CONTRATANTE;

8.1.9. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

8.1.10. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação do serviço;

8.1.11. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente; e

8.1.12. Manter durante toda a execução do serviço em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.1.13. Providenciar o reconhecimento, junto à autoridade fiscal competente, de todos os incentivos aplicáveis ao CONTRATO.

8.1.13.1. Os benefícios fiscais obtidos serão totalmente repassados pela CONTRATADA à CONTRATANTE ou aos Beneficiários do Contrato, inclusive os que forem concedidos por legislação superveniente, autorizando‑se, desde já, a CONTRATANTE, a deduzir dos faturamentos ou garantias os valores aos mesmos correspondentes.

8.1.14. Credenciar, por escrito, junto à CONTRATANTE, um representante que será seu interlocutor no que diz respeito à prestação dos serviços.

8.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

8.2.1. Exercer o acompanhamento do Contrato conforme exigências deste edital, à qual incumbirá a prática de todos os atos inerentes ao exercício desse poder, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação em vigor;

8.2.2. Autorizar, orientar e supervisionar os Beneficiários do contrato, no sentido de proporcionar a plena adequação do objeto deste Contrato às suas finalidades junto à CONTRATADA; 

8.2.3. Manter registro de ocorrências relativo a este contrato. 

8.2.4. Manter, mesmo após o término do CONTRATO, sigilo sobre os dados técnicos e informações confidenciais envolvendo tecnologia da CONTRATADA.

8.2.5. Notificar por escrito à CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constantes na solução entregue ou em sua instalação;

8.3. Constituem obrigações da CONTRATANTE ou dos BENEFICIÁRIOS DO CONTRATO:

8.3.1. Efetuar os pagamentos pelos serviços prestados nas datas de vencimento.

8.3.2. Credenciar, por escrito, seus representantes;

8.3.3. Entregar desimpedidos e desembaraçados os locais indispensáveis à implantação da R3C, de modo a não perturbar nem retardar o andamento normal dos trabalhos;

8.3.4. Manter, mesmo após o término do CONTRATO, sigilo sobre os dados técnicos e informações confidenciais envolvendo tecnologia da CONTRATADA, exceto nas atividades que envolvam o projeto, a execução e a operação da R3C.

8.4. Constituem obrigações da CONTRATANTE, da CONTRATADA e dos BENEFICIÁRIOS DO CONTRATO:

8.4.1. Se qualquer das Partes ficar temporariamente impedida de cumprir suas obrigações, no todo ou em parte, em conseqüência de caso fortuito ou de força maior, deverá comunicar o fato e descrevê-lo de imediato à outra parte e ratificar por escrito a comunicação em até 10 (dez) dias, informando os efeitos danosos do evento;

8.4.2. Caso a parte afetada pela ocorrência de caso fortuito ou força maior não comunicar à outra parte dentro do prazo estipulado nesta cláusula, não poderá se escusar de suas obrigações alegando quaisquer destes fatos;

8.4.3. Constatada a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ficarão suspensas, enquanto essa perdurar, as obrigações que as Partes ficarem impedidas de cumprir.

8.5. Quaisquer notificações e/ou comunicações formais entre as Partes relacionadas ao CONTRATO serão feitas, obrigatoriamente, através de:

8.5.1. Carta com aviso de recebimento - AR ou com recibo dado pela outra parte, no caso de entrega pessoal, ou;

8.5.2. Fax, seguido de resposta com indicação do conteúdo do texto recebido, exceto quando o CONTRATO dispuser de forma diversa.

8.6. As notificações ou comunicações previstas no subitem 11.2 deverão ser enviadas à outra Parte no endereço a ser estabelecido no CONTRATO.

9  CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A CONTRATANTE exercerá a Fiscalização e acompanhamento da execução dos objetos contratuais, através de prepostos especialmente designados para esse fim e visando o seu exclusivo interesse, sem prejuízo, redução ou exclusão da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros.

9.2. O exercício da Fiscalização não importará em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou dos seus prepostos, na hipótese de ocorrência de qualquer irregularidade, salvo caracterizada a omissão funcional por parte destes.

9.3. Competirá à Fiscalização da CONTRATANTE, em especial:

9.3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações referentes aos serviços constantes do Termo de Referência e das propostas das CONTRATADAS.

9.3.2. Rejeitar todo e qualquer serviço ou informação em desacordo com o especificado, inclusive estipulando o prazo para a sua devida adequação.

9.3.3. Exigir a imediata substituição de membro da equipe designada para execução dos serviços que não corresponda, técnica ou disciplinarmente, às necessidades dos serviços.

9.3.4. Exigir das CONTRATADAS o pronto esclarecimento de dúvidas que lhe sejam apresentadas referentes ao atendimento dos serviços.

9.3.5. Analisar as medições dos serviços efetivamente executadas.

9.3.6. Transmitir, por escrito, instruções sobre eventuais modificações dos serviços que se façam necessárias, bem como as alterações de prazos e cronogramas.

9.3.7. Aprovar, rejeitar, na hipótese de substituição de qualquer integrante da equipe designada para a execução dos serviços, o substituto apresentado.

9.3.8. Solicitar reuniões visando um melhor acompanhamento do andamento dos serviços contratados, ficando na responsabilidade das CONTRATADAS registrar os assuntos em atas para posterior repasse a todos os participantes. 

9.4. Reserva-se à CONTRATANTE o direito de intervir nos serviços, na hipótese de ficar comprovada a incapacidade técnica da CONTRATADA ou deficiência dos serviços, sem que desse ato resulte o direito da mesma pleitear indenização, a qualquer título.

10  CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES

10.1. Independente das sanções civis e penais previstas na Lei n.º 8.666/93, e suas alterações, quando comprovado a qualquer tempo, que os serviços implantados não correspondem ao especificado neste Edital, ou o não cumprimento do Cronograma Definitivo pela CONTRATADA, ressalvados os casos de força maior devidamente comprovados e aceitos pela CONTRATANTE  e ressalvadas ainda as penalidades previstas ou acordadas,  fica assegurada à CONTRATANTE, o direito de exigir a sua adequação, sem qualquer ônus, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a partir do comunicado da irregularidade à CONTRATADA.

10.1.1. Vencido o prazo estipulado no subitem 10.1. sem que ocorra a regularização do solicitado, será aplicada multa de 1% (um por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal da contratação;

10.1.2. O atraso, não justificado, superior a 30 (trinta) dias, será considerado como recusa da prestação dos serviços, ensejando a rescisão deste Contrato por justa causa, com conseqüente adoção das medidas cabíveis. 

10.2. A CONTRATADA incorrerá, ainda, nas seguintes sanções:

10.2.1. Multa por não-conformidade ao Acordo de Nível de Serviço (ANS), relativa ao lote contratado,  medido através dos indicadores de desempenho e parâmetros de níveis de serviços.

10.2.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor deste Contrato, caso descumpra qualquer outra condição ajustada e, em especial, quando:

10.2.2.1. Caso os parâmetros escolhidos para pontuação do Índice Técnico se apresentem em valores inferiores ao apresentado em sua proposta e não medido no ANS, por um período de 5 (cinco) dias, consecutivos ou não, em um mesmo mês.

10.2.2.2. Atrasos reincidentes nos cumprimentos dos prazos estabelecidos na sua proposta;

10.2.2.3. Por impedir ou dificultar, de qualquer modo, os trabalhos da FISCALIZAÇÃO;

10.2.2.4. Por impedir, dificultar ou inviabilizar, a execução dos serviços de outra contratada da R3C; 

10.2.3. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta, no caso de rescisão do Contrato, efetivada pela CONTRATANTE.

10.3. A multa aplicada será descontada ex-offício de qualquer crédito existente da CONTRATADA perante o Estado do Ceará e será(ão) deduzida(s) do primeiro pagamento a que a CONTRATADA fizer jus. Caso o crédito da CONTRATADA junto à CONTRATANTE seja insuficiente para cobrir a multa aplicada, o valor poderá ser deduzido da “GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO”, e em último caso através de competente processo judicial;

10.3.1. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de reter e compensar, dos pagamentos da CONTRATADA, as referidas multas desta Cláusula.

10.4. A CONTRATADA, notificada da penalidade que lhe foi aplicada, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, para interpor recurso junto à CONTRATANTE;

10.4.1. A autoridade competente, ouvida a FISCALIZAÇÃO, decidirá pela procedência ou não do recurso;

10.4.2. O valor da devolução pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso, não será atualizado financeiramente.

10.5. As sanções poderão ser aplicadas de modo cumulativo, independentemente de sua quantidade.

11  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO, DA SUSPENSÃO E DO TÉRMINO ANTECIPADO

11.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de Interpelação Judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:

11.1.1. Falência, dissolução ou liquidação judicial ou extrajudicial da CONTRATADA;

11.1.2. Penalidade que resulte em rescisão deste Contrato por justa causa;

11.1.3. Descumprimento pela CONTRATADA de qualquer cláusula, condição ou disposição do CONTRATO;

11.1.4. Paralisação do fornecimento ou dos serviços por mais de 10 (dez) dias consecutivos por ordem de autoridade competente, devido a transgressão de alguma lei ou ordem pública;

11.1.5. Se a CONTRATADA paralisar total ou parcialmente o fornecimento ou os serviços, por motivos não imputáveis à CONTRATANTE, por mais de 10 (dez) dias consecutivos ou 20 (vinte) dias alternados;

11.1.6. Manifesta incapacidade técnica, negligência, imprudência ou imperícia da CONTRATADA que a impeça de concluir o fornecimento no tempo e forma contratados;

11.1.7. Manifesta má fé da CONTRATADA;

11.1.8. Conveniência da CONTRATANTE que, neste caso, deverá comunicar à CONTRATADA, por escrito, no prazo mínimo de 90 (noventa) dias, indenizando a CONTRATADA no valor de 5% do valor total do contrato ainda remanescente;

11.1.9. Cessão ou a transferência total ou parcial do serviço objeto desse edital, sem autorização por escrito da CONTRATANTE;

11.1.10. O não atendimento às determinações da FISCALIZAÇÃO designada para acompanhar a execução deste Contrato;

11.1.11. O cometimento reiterado de faltas na execução deste Contrato;

11.1.12. A alteração societária que modifique a finalidade ou a estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, inviabilize ou prejudique a execução deste Contrato;

11.1.13. A prática de qualquer ato que vise fraudar ou burlar o fisco ou órgão/entidade arrecadador/credor dos encargos sociais e trabalhistas;

11.1.14. A prática de ato ou a ocorrência de circunstância que desabone a identidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da CONTRATADA.

11.2. Na ocorrência de rescisão contratual, a CONTRATADA apresentará relatório completo dos serviços executados até à data da rescisão e entregará à CONTRATANTE, os documentos de propriedade destes. Após a aprovação do relatório, a CONTRATANTE pagará o preço dos serviços prestados, compensadas eventuais indenizações e penalidades devidas à mesma.

11.2.1. No cálculo das quantias devidas pela CONTRATANTE à CONTRATADA, deverão ser consideradas as somas previamente pagas pela CONTRATANTE à CONTRATADA conforme o CONTRATO.

11.3. O inadimplemento pela CONTRATADA gera para a CONTRATANTE o direito de suspensão ou rescisão do CONTRATO, que resultará em:

11.3.1. Recuperar contra a CONTRATADA as diferenças necessárias para contratar uma empresa substituta ou contratar os serviços necessários à execução dos serviços, sempre tomando por base preços de mercado na determinação de tais diferenças, até o limite da “GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO”;

11.3.2. Direito de deduzir da importância a ser paga à CONTRATADA quaisquer somas devidas à CONTRATANTE, acumuladas antes da data de rescisão.

11.4. O inadimplemento da CONTRATANTE ou dos Beneficiários do contrato será caracterizado por:

11.4.1. A CONTRATANTE ou os Beneficiários do contrato deixarem de efetuar pagamentos que sejam devidos à CONTRATADA ou deixarem de cumprir qualquer outra obrigação contratual, e tal situação não seja sanada em 90 (noventa) dias a partir da notificação da CONTRATADA;

11.4.2. Manifesta má fé.

11.5. O inadimplemento pela CONTRATANTE gera para a CONTRATADA o direito de suspensão ou rescisão do CONTRATO e o direito ao ressarcimento por:

11.5.1. Serviços já prestados e não pagos;

11.5.2. Custos demonstrados de desmobilização, contra a CONTRATANTE.

11.6. A rescisão do Contrato, efetivada pela CONTRATANTE, com base no ajuste constante no subitem 11.1, acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato e na lei:

11.6.1. Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados pela CONTRATADA;

11.6.2. Execução imediata da “GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO” constituída para se ressarcir de danos, inclusive multas aplicadas;

11.6.3. Suspensão temporária e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, devendo ser estendida esta cominação aos diretores, responsáveis legais e sócios que façam parte do ato constitutivo da CONTRATADA.

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SUBCONTRATAÇÕES

12.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto deste contrato. Contudo, em qualquer situação, a proponente vencedora é a única e integral responsável pelo fornecimento global do objeto. 

12.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE ou dos Beneficiários do contrato com as subcontratadas. 

12.3. A CONTRATANTE ou os Beneficiários do contrato reservam-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou administrativas.

13  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR

Constitui-se caso fortuito ou motivo de força maior, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente Instrumento, os fatos fora de seu controle, nos termos do art. 1.058 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente, os serviços contratados.

14  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO DO NOME DO CONTRATANTE

14.1.  A CONTRATADA não poderá, salvo em “curriculum vitae”, utilizar o nome do CONTRATANTE ou sua qualidade de contratada em quaisquer atividades de divulgação profissional como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão do presente contrato.
14.2. A CONTRATADA não poderá, também, pronunciar-se em nome da CONTRATANTE à imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades deste, bem como a sua atividade profissional, sob pena de imediata rescisão contratual e sem prejuízo das demais cominações cabíveis.

15  CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1.  A CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior ou omissos.

15.2. Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.

15.3. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual.

15.4. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no seu endereço ou telefone.

15.5. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

16  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1. As partes elegem o foro da comarca de Fortaleza - CE, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16.2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

Fortaleza,     de               de 2009
CONTRATANTE:                                                       CONTRATADA:

______________________________                       ________________________________

	Secretário do Planejamento e Gestão
	            Representante Legal

	
	


Testemunhas:

    01 _____________________________                02 ________________________________








































































































































































� EMBED PBrush  ���











	R3C – ANEXO VII – Minuta do Contrato
	17/17



_1244993495

